
CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 202 5 
 

 
FEDERAÇÃO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO E  CONGÊNERES  DO ESTADO DE MINAS GERAIS  –  
FECOMERCIÁRIOS MG , CNPJ nº  17 .219.585/0001 -38,  neste ato  representada por  seu  Presidente ,  
LEVI  FERNANDES P INTO , 
 
E  
 
S INDICATO DO COMERCIO DE SÃO JOÃO DEL RE I ,  CNPJ  nº  24.730.343/0001 -70,  neste  ato 
representado por  seu Pres idente ,  Sr .  WAINER PASTORINI  HADDAD  
 
ce lebram a presente CO NVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO , est ipu lando as condições de trabalho 
prev is tas  nas c láusu las  seguintes:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA –  V IGÊNCIA E  DATA -BASE 
As par tes f ixam a v igênc ia da  presente Convenção Colet iva de Traba lho no per íodo de 1º  de 
jane iro de 2025 a 31  de dezembro de  202 5 e a  data-base  da categor ia  em 1º  de jane iro .  
 
CLÁUSULA SEGUNDA –  ABRANGÊNCIA  
A presente Convenção Colet iva de Traba lho abrangerá  as  categor ias  econômicas  de prestação de 
serv iços e comérc io armazenador  e prof iss ionais  de agentes autônomos do comérc io em gera l ,  
constantes  do  2º  e 3º  Grupos do P lano da  CNTC, exceto os “ traba lhadores  na movimentação de 
mercador ias  em Armazéns Gera is” ,  exclu ídas as  at iv idades organ izadas em s indicato ,  no Munic íp io 
de São João Del  Re i/MG . 
 

SALÁRIOS,  REAJUSTES  E  PAGAMENTO  
 

P ISO SALARIAL  
 
CLÁUSULA TERCE IRA –  SALÁRIO DA CATEGORIA  
As par tes a justaram que o menor  salár io a  ser  pago à categor ia  prof i ss iona l  e  de ingresso,  será  
da segu inte forma:  
 

• De 1º de janeiro de 2025 a 30 de junho de 2025, será de R$1.693,70 (hum mil seiscentos e noventa e três reais 

e setenta centavos), exceto para as Empresas MICRO - ME e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE -EPP, que aderirem 

ao REGIME ESPECIAL DE PISO SALARIAL (REPIS), nos termos da cláusula quarta. 

• De 1º de julho de 2025 a 31 de dezembro de 2025 será de R$1.701,27 (hum mil, setecentos e um reais e vinte 

e sete centavos), exceto para as Empresas MICRO – ME e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE -EPP, que aderirem 

ao REGIME ESPECIAL DE PISO SALARIAL (REPIS), nos termos da cláusula quarta. 
 
CLÁUSULA QUARTA -  REGIME ESPECIAL  DE  P ISO SALARIAL  -  (REPIS)  PARA AS  MICROEMPRESAS  -  ME 
E  EMPRESAS DE PEQUENO PORTE -  EPP 
Objet ivando dar  tratamento d iferenc iado e favorec ido às  microempresas (ME’s)  e  Empresas de 
Pequeno Por te (EPP’s) ,  ass im conce ituadas na  Lei  Complementar  nº  123/2006,  que trata do 
“S imples Naciona l” ,  f i ca inst i tuído o REGIME ESPECIAL DE PISO SALARIAL -  REPIS ,  que será reg ido 
pe las  normas a segu ir  estabe lec idas:  
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
As ent idades convenentes estabe lecem que o p iso sa lar ia l  a  ser  pago à categor ia  prof i ss iona l  e  
de ingresso dos empregados das  empresas  que ader irem ao REPIS ,  será da segu inte forma:   
 

• A partir de 1º de janeiro de 2025 até 30 de junho de 2025, será de R$ R$1.613,80 (hum mil, seiscentos e treze 

reais e oitenta centavos). 

• A partir de 1º de julho de 2025 até 31 de dezembro de 2025, será de R$1.621,38 (hum mil, seiscentos e vinte e 

um reais e trinta e oito centavos). 
 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
Para ader ir  ao REPIS ,  as  empresas enquadradas na forma do caput  deverão requerer  d iretamente 
à ent idade patronal  convenente a expedição do CERTIF ICADO DE  ADESÃO AO REPIS ,  na  forma do 
disposto na c láusu la tr igés ima terce ira ,  requer imento este que deverá ser  ass inado por  sóc io da 
empresa ou pe lo contab i l i sta  responsáve l  e  conter  as  segu intes informações:  



I. razão social; 
II. número de inscrição no CNPJ; 
III. declaração de que a receita auferida no ano-calendário vigente ou proporcional ao mês da declaração 

permite enquadrar a empresa como MICROEMPRESA (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), no Regime 
Especial de Piso Salarial - REPIS/2025; 

IV. compromisso e comprovação do cumprimento integral da presente Convenção Coletiva de Trabalho 
(formulário padrão); 

V. comprovante de recolhimento da contribuição negocial patronal, prevista na cláusula trigésima segunda; 
VI. comprovante de recolhimento da taxa para utilização do REPIS, prevista no parágrafo terceiro desta 

cláusula; 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
Fica inst i tuída  a TAXA PARA UTIL IZAÇÃO DO REPIS ,  no importe de R$45,53 (quarenta e cinco reais e 
cinquenta e três centavos)  por  empregado,  importância que deverá ser  reco lhida  pela empresa  
aderente até  o d ia  17 de junho de 2025,  através de gu ias  própr ias  fornec idas pe la Ent idade 
Prof i ss iona l  sob pena de  multa no importe  de R $200,00  (duzentos  rea is)  mult ipl icado pelo  total  
de  traba lhadores da  empresa,  conforme a GFIP do mês de  inst i tu ição  do REPIS ,  que  será  dest inada 
integralmente à Ent idade S indical  Laboral  s ignatár ia ,  e  será cumulada com as multas  prev istas  no 
parágrafo sét imo desta c láusu la .  
 
PARÁGRAFO QUARTO 
A ent idade s ind ical  patronal  deverá encaminhar  à  ent idade s ind ica l  prof i ss iona l  cópia da 
so l ic i tação,  acompanhada de  cópia  da  documentação de  que trata  o  parágrafo  segundo,  inc isos  I ,  
I I ,  I I I ,  IV ,  V ,  e  V I ,  desta Convenção Colet iva de Trabalho,  cu jo env io  s erá fe i to de forma e letrôn ica ,  
através do e -mai l :  s indica l@fecomerciar iosmg.org.br ,  anter iormente a emissão do competente  
cer t i f i cado.  
 
PARÁGRAFO QUINTO 
Desde que constatada a regular idade de  s i tuação das empresas so l ic i tantes ,  ambas  as  ent idades  
–  prof i ss iona l  e  patrona l  -  deverão,  em conjunto,  fornecer  o CERTIF ICADO PROVISÓRIO DE ADESÃO 
AO REPIS ,  no prazo máximo de até 20 (v inte)  d ias  úte is ,  contados a par t i r  da data de recebimento 
da  so l ic i tação pe lo s ind icato patrona l ,  dev idamente acompanhada da documentação ex ig ida.  Em 
se constatando qua lquer  ir regular idade,  a  empresa deverá ser  comunicada par a que regu lar ize 
sua s i tuação,  no prazo máx imo de 10  (dez)  d ias  úte is .  
 
PARÁGRAFO SEXTO 
Atendidos todos os requis i tos ,  as  empresas receberão da entidade s ind ical  patrona l  
correspondente ,  sem qua lquer  ônus e  com val idade  co inc idente com a da  presente norma 
colet iva ,  cer t i f icado de  enquadramento no regime espec ia l  de p iso sa lar ia l  –  CERTIF ICADO 
PROVISÓRIO DE  ADESÃO AO REPIS ,  que  lhes  facul tará ,  a  par t ir  de  1º/1/202 5 até 31/12/2025,  a  
prát ica do sa lár io prev is to no parágrafo pr imeiro .   
 
PARÁGRAFO SÉTIMO 
Cons iderando que o parágrafo terce iro desta c láusu la prevê  que o reco lh imento da  TAXA PARA 
UTIL IZAÇÃO DO REPIS , no importe R$45,53 (quarenta e cinco reais e cinquenta e três centavos),  por  
empregado,  a  favor  da  Ent idade Prof iss iona l  tem como prazo  para  reco lh imento até  o  d ia  17  de 
junho de 2025,  os  cer t i f i cados emit idos terão caráter  prov isór io até a  comprovação do refer ido 
pagamento.  
 
PARÁGRAFO OITAVO 
Uma vez  constatado que o  pagamento prev isto no parágrafo  terceiro  desta c láusu la  não foi  
efetuado,  o CERTIF ICADO DE ADESÃO AO REPIS  será automaticamente revogado.   
 
PARÁGRAFO NONO 
A empresa  que  ut i l izar  do  REPIS  sem que tenha obt ido  o CERTIF ICADO DE  ADESÃO AO REPIS  de 
que trata o parágrafo segundo desta c láusula ,  incorrerá em multa de R$1.000,00 (hum mi l  rea is) ,  
que será dest inada integralmente à Entidade S ind ica l  Patronal  s ignatár ia ,  a lém da multa de 
R$1.000,00 (hum mi l  rea is)  a  favor  do empregado pre jud icado,  cumulat iva por  cada infração,  
sendo cumulada,  a inda,  com a multa prev is ta no  parágrafo terce iro  desta c láusula .  
 
 

mailto:sindical@fecomerciariosmg.org.br


PARÁGRAFO DÉCIMO  
F ica estabe lec ido  que  as  Microempresas  -  ME’s e as  Empresas  de  Pequeno Porte -  EPP’s  que  não 
ader irem ou não obtiverem o  CERTIFICADO DE  ADESÃO AO REPIS/202 5 terão  que pagar  o p iso 
sa lar ia l  na conformidade do prev is to na c láusula terce ira desta Convenção Colet iva de Traba lho.  
 
CLÁUSULA QUINTA -  GARANTIA MÍNIMA  
Aos denominados comiss ionis tas  puros ,  is to é ,  aos que percebem somente salár io à  base de 
comissões,  f i ca concedida uma garant ia  mín ima mensa l  no va lor  de R $1.721,46 (hum mi l,  
setecentos e v inte um rea is  e  quarenta e seis  centavos) .  Aos denominados comiss ionis tas  mistos ,  
is to é ,  os  que percebem par te f ixa mais  comissões ,  f ica concedida uma garant ia  mínima mensal  
no  va lor  de R$1.701,22 (hum mi l ,  setecentos  e v inte e um rea is  e  v inte e  do is  centavos) .  
 
CLÁUSULA SEXTA -  REGIME ESPECIAL DE PAGAMENTO DE GARANTIA -MÍNIMA PARA AS MICRO 
EMPRESAS -  ME E  EMPRESAS DE PEQUENO PORTE -  EPP 
Objet ivando dar  tratamento d iferenc iado e favorec ido às  microempresas (ME’s)  e  Empresas de 
Pequeno Porte (EPP`s) ,  ass im conce i tuadas na  Le i  Complementar  nº  123/2006,  que trata  do 
“S imples Nac iona l” ,  f i ca  inst i tuído o Reg ime Espec ia l  de  Pagamento de  Garant i a  Mínima, que  será 
reg ido pe las  normas  a seguir  estabe lec idas:  
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
 

a )  Aos denominados comiss ionis tas  puros ,  is to é ,  aos que percebem somente sa lár io à  base  
de  comissões ,  f i ca concedida  uma garantia  mín ima mensa l  no valor  de  R $1.639,70 (hum 
mi l ,  se iscentos e  tr inta e  nove rea is  e  setenta centavos) .  

 
b )  Aos denominados comiss ion istas  mistos ,  i s to  é ,  os  que percebem parte f ixa mais  

comissões,  f i ca concedida uma garant ia  mín ima mensa l  no va lor  de  R$1.621,10 (hum mi l ,  
se iscentos e v inte e  um rea is  e  dez  centavos) .  

 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
Para ader ir  ao  REGIME ESPECIAL DE PAGAMENTO DE GARANTIA MÍNIMA , as  empresas enquadradas  
na forma do caput  deverão cumpr ir  todas  as  regras e  cr i tér ios  f ixados na c láusu la quarta ,  que 
f icam por  i sso re iterados.  
 

REAJUSTES/CORREÇÕES SALARIA IS  
 
CLÁUSULA SÉTIMA -  REAJUSTE SALARIAL  
As empresas representadas pe la Ent idade Patrona l  concederão aos trabalhadores representados 
pe la  Ent idade Labora l ,  no dia  1º  de  jane iro de  202 5,  rea juste sa lar ia l  a  inc idi r  sobre  os sa lár ios  
v igentes no mês de ap l icação do índ ice  de proporc ional idade  a segu ir :  
 

MÊS DE ADMISSÃO ÍNDICE  FATOR DE MULTIPLICAÇÃO  

Até janeiro/2024 7,50% 1,0750 
Fevereiro/2024 6,85% 1,0685 
Março/2024 6,21% 1,0621 
Abril/2024 5,57% 1,0557 
Maio/2024 4,94% 1,0494 
Junho/2024 4,31% 1,0431 
Julho/2024 3,68% 1,0368 
Agosto/2024 3,06% 1,0306 
Setembro/2024 2,44% 1,0244 
Outubro/2024 1,82% 1,0182 
Novembro/2024 1,21% 1,0121 
Dezembro/2024 0,60% 1,0060 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
Na apl icação dos índ ices ac ima já  se  acham automaticamente  compensados os aumentos 
espontâneos e/ou antec ipações sa lar ia is  concedidos no per íodo de  1º  de jane iro de 202 4 a 31 de 
dezembro de  202 4.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
Não poderão ser  deduz idos os aumentos decorrentes de término de aprendizagem, promoção,  
por  merecimento e ant igu idade,  transferênc ia de cargo,  função,  estabelecimento ou de 
loca l idade,  bem ass im de equiparação sa lar ia l  determinada por  sentença t rans i tada  em julgado.  



CLÁUSULA OITAVA -  SALÁRIO MISTO -  APLICAÇÃO 
Os  empregados que percebem sa lár io  misto (par te f ixa mais  comissões)  terão a correção a justada  
na c láusu la sét ima a ser  ap l icada somente  sobre a par te f i xa do sa lár io .  
 

PAGAMENTO DE  SALÁRIO –  FORMAS E  PRAZOS  
 
CLÁUSULA NONA –  D IFERENÇAS SALARIA IS  
As eventua is  d iferenças  sa lar ia is  decorrentes da ap l icação da presente  Convenção Colet iva de 
Traba lho poderão ser  pagas,  sem acrésc imos legais ,  da segu inte forma:  
 
I .  as  eventua is  d iferenças sa lar ia is  re lat ivas aos sa lár io do mês de jane iro , poderá ser  paga 
juntamente com o sa lár io do  mês de  maio de 202 5; 
 
I I .  as  eventuais  di ferenças sa lar ia is  re lat ivas ao sa lár io do mês feverere iro de 202 5,  poderá 
ser  paga  juntamente  com o salár io  do mês  de junho de 2025;  
 
I I I .  as  eventua is  d iferenças  sa lar ia is  re lat ivas ao sa lár io do mês março de 202 5,  poderá ser  
paga juntamente com o sa lár io do mês de ju lho  de 202 5.  
 
PARÁGRAFO ÚNICO 
As resc isões complementares de  contratos  de trabalho,  decorrentes  da ap l icação da  presente 
Convenção Colet iva de Traba lho,  deverão ser  homologadas e pagas até ,  no  máx imo , o d ia  26 de 
maio de  2025,  observado o  d isposto  no ar t .  477 e seus  parágrafos ,  da CLT,  na  Instrução Normat iva  
nº  15 ,  de 14/7/2010,  da Secretar ia  de Re lações do Traba lho do Min istér io  do Traba lho e Emprego.   
 
CLÁUSULA DÉCIMA –  ENVELOPE DE PAGAMENTO  
No ato do pagamento de sa lár ios ,  os  empregadores deverão fornecer  aos  empregados envelope 
ou  documento s imi lar  que contenha o va lor  dos  sa lár ios  pagos e respect ivos descontos .  
 

ISONOMIA SALARIAL  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA –  MENOR SALÁRIO NA FUNÇÃO  
Fica garantido ao empregado admit ido para a função de outro d ispensado sem justa causa,  sa lár io 
igua l  do empregado de menor  salár io  na função,  sem cons iderar  vantagens pessoais .  
 

DESCONTOS SALARIA IS  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA –  RECEBIMENTO DE CHEQUES  
É  vedado às empresas descontarem, dos salár ios  de seus  empregados ,  as  importâncias 
correspondentes a  cheques sem fundos recebidos de c l ientes,  desde que o empregado tenha 
cumpr ido as  normas da empresa quanto ao recebimento de cheques .  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA –  DESCONTO DE MENSAL IDADES  
Nos termos do ar t .  545 da CLT ,  os  empregadores se comprometem a descontar  dos sa lár ios  de  
seus  empregados,  desde que por  e les  dev idamente autor izados ,  as  mensal idades dev idas ao 
S ind icato Prof i ss iona l .  
 
PARÁGRAFO ÚNICO 
Para este f im a Federação Laboral  encaminhará às  empresas as  gu ias  de  reco lh imento  das  
mensal idades ,  bem como a re lação dos empregados assoc iados,  com cópia da autor ização.  
 

OUTRAS NORMAS REFERENTES A SALÁRIOS ,  REAJUSTES ,  
 

PAGAMENTOS E  CRITÉRIOS PARA CÁLCULO  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA –  SUBSTITUIÇÃO 
Enquanto perdurar  a  subst itu ição que não tenha caráter  eventua l ,  o  empregado subst i tuto fará 
jus  ao salár io  contratua l  do subst itu ído.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA –  CÁLCULO DE FÉRIAS ,  DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO E  RESCISÃO DO 
COMISSIONISTA  
Para e fe i to de pagamento de fér ias ,  déc imo terce iro sa lár io e  resc isão contratua l ,  será tomada 
por  base de cá lcu lo a  média  das comissões  percebidas nos ú lt imos 6 ( se is )  ou  12 (doze)  meses ,  a  
que for  mais  favoráve l .  



GRATIF ICAÇÕES ,  ADICIONAIS,  AUXÍL IOS E  OUTROS  
 

GRATIF ICAÇÃO DE  FUNÇÃO  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA –  QUEBRA -DE -CAIXA 
Todo empregado que em sua  jornada  de traba lho exerça a  função exc lus ivamente  de  ca ixa,  deverá 
tê - la  anotada em sua car te ira de traba lho,  recebendo, a  t í tu lo de quebra -de-ca ixa,  o va lor  mensa l  
de R$74,22 ( sessenta  e quatro rea is  e  v inte e do is  centavos) ,  por  essa  função.  
 
PARÁGRAFO ÚNICO 
Caso o empregador  passe a adotar ,  a  par t ir  de 1º  de  jane iro de 202 5,  como norma da empresa ,  
que não serão ex ig idas reposições  de d iferenças apuradas  no  ca ixa ,  ou no contro le  de  entrega  de  
valores ,  não f icará obr igado a pagar  a  verba a t í tulo de  quebra -de-ca ixa .  
 

ADICIONAL DE HORA -EXTRA 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA –  HORAS  EXTRAS  
As horas extras  serão pagas com um ad ic ional  de 90% (noventa por  cento)  sobre o sa lár io -hora 
normal .  
 
PARÁGRAFO ÚNICO 
O percentual  de que trata o caput desta c láusula apl ica -se à  h ipótese do § 4º  do,  ar t igo 71 da  
CLT .  
 

PRÊMIOS  
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA –  PRÊMIOS 
Aos comiss ion is tas  puros que  aufer irem comissões mensa is  em va lor  super ior  ao  da  garantia -
mínima est ipulada  na c láusu la qu inta ,  serão concedidos  prêmios  mensais  de R$134,42  (cento e 
t r inta e quatro reais  e  quarenta e do is  centavos) .  Aos comiss ion istas  mistos que aufer irem 
comissões mensa is  em valor  super ior  ao da garant ia -mín ima est ipulada  na  c láusu la qu inta ,  serão 
concedidos prêmios mensais  de  R$67,21 (sessenta e sete rea is  e  v inte e  um centavos) .  

SEGURO DE V IDA  
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA –  SEGURO DE VIDA EM GRUPO  
Recomenda -se aos empregadores que façam para todos os seus empregados um seguro de v ida 
em grupo.  
 

CONTRATO DE TRABALHO –  ADMISSÃO, DEMISSÃO,  MODALIDADES  
DESL IGAMENTO/DEMISSÃO  

 
CLÁUSULA V IGÉS IMA –  COMUNICAÇÃO DISPENSA  
No ato da dispensa do empregado,  a  empresa deverá comunicá - la  por  escr ito .  
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
No caso  de concessão de  av iso prév io pe lo empregador ,  o empregado poderá ser  d ispensado deste  
se ,  antes do término do av iso comprovar  haver  conseguido novo emprego,  recebendo, na 
hipótese ,  apenas  os d ias  efet ivamente traba lhados .  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
Ocorrendo a h ipótese do parágrafo pr imeiro ,  f i ca facu l tado ao empregador  efetuar  o pagamento 
das verbas resc isór ias  no 1º  (pr imeiro)  d ia  út i l  segu inte à data estabe lec ida para o término do 
av iso prév io.  
 

RELAÇÕES DE TRABALHO –  CONDIÇÕES DE TRABALHO,  
NORMAS DE PESSOAL  E  ESTABIL IDADES   

 
ESTABIL IDADE MÃE  

 
CLÁUSULA V IGÉS IMA PRIMEIRA –  ESTABIL IDADE GESTANTE  
Fica defer ida a estab i l idade prov isór ia  à  empregada gestante,  desde a  concepção,  pelo prazo de  
60 (sessenta)  d ias  a  contar  do término da l i cença of ic ia l .  



JORNADA DE TRABALHO –  DURAÇÃO,  DISTRIBUIÇÃO, CONTROLE ,  FALTAS  
PRORROGAÇÃO/REDUÇÃO DE JORNADA  

 
CLÁUSULA V IGÉS IMA SEGUNDA –  S ISTEMA DE COMPENSAÇÃO DE HORAS  
Desde  que façam a  adesão ao  S ISTEMA ESPECIAL DE  COMPENSAÇÃO DE  HORAS,  na  forma da 
c láusu la t r igés ima pr imeira  desta Convenção Colet iva de Trabalho,  facu l ta -se às  empresas a 
ut i l ização do banco de horas  extras ,  pelo  qua l  todas as  horas extras efet ivamente  rea l izadas pe los 
empregados ,  l im itadas a  2 (duas)  horas d iár ias ,  poderão ser  compensadas,  no prazo de até 10 
(dez)  meses ,  contados da  data  da  prestaç ão da  hora ,  com reduções  de jornadas ou fo lgas 
compensatór ias .  
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
Para as  empresas que não ader irem ao S ISTEMA ESPECIAL DE COMPENSAÇÃO DE HORAS,  o prazo 
para compensação das  horas extras será  de 6 (se is)  meses ,  contados da  data  da prestação da 
hora .  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
Na h ipótese  de,  ao f ina l  dos prazos f ixados no caput  e  no parágrafo pr imeiro ,  não t iverem s ido  
compensadas todas as  horas extras prestadas ,  as  restantes deverão ser  pagas como horas extras , 
ou  seja,  o va lor  da hora normal,  acrescido do ad ic iona l  de horas extras ,  conforme prev isto na 
c láusu la déc ima sét ima d esta Convenção Colet iva de Traba lho,  observando -se o disposto no 
parágrafo ún ico da refer ida c láusu la .  
 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
Caso concedido,  pe la empresa,  reduções de jornada ou fo lgas compensatór ias  a lém do número 
de  horas  extras  e fet ivamente prestadas pelo  empregado,  essas não poderão se  const i tu ir  como 
créd ito para a  empresa ,  a  ser  descontado após  o  prazo  do parágrafo pr imeir o .  
 
PARÁGRAFO QUARTO 
Recomenda -se às  empresas que,  quando a jornada extraord inár ia  at ing ir  as  2 (duas)  horas diár ias ,  
a  empresa forneça lanche,  sem ônus para o empregado.  
 
PARÁGRAFO QUINTO 
É permit ido que os empregadores do segmento de prestação de serv iços de São João de l -Re i ,  
escolham os d ias  da  semana (de segunda -fe ira  a  sábado)  em que ocorrerão reduções  da jornada 
de traba lho de  seus empregados para adequá - la  às  44  (quarenta e quatro)  horas semanais .  
 

FALTAS 
 
CLÁUSULA V IGÉS IMA TERCEIRA –  ABONO PARA LEVAR FILHO AO MÉDICO  
Assegura-se o dire ito  à  ausênc ia  remunerada  de 2 (dois)  d ias  anua lmente  ao empregado de forma 
não cumulat iva ,  para  levar  ao  médico f i lho  menor  ou dependente  prev idenc iár io  de até  12 (doze)  
anos de idade,  com poster ior  comprovação médica  até um prazo de 72  (setenta e  duas)  horas .  
 

JORNADAS  ESPECIAIS  (MULHERES,  MENORES ,  ESTUDANTES)  
 
CLÁUSULA V IGÉS IMA QUARTA –  EMPREGADO ESTUDANTE  
Fica assegurada ao empregado estudante,  nos dias  de provas escolares que co incidam com o 
horár io de trabalho,  sua ausênc ia da empresa ,  2  (duas)  horas antes e até 1 (uma)  hora após o  
término da prova ou exame, desde que pré -av ise o empregador  com um mínimo de 24 (v inte e 
quatro)  horas,  e ,  depois ,  comprove o seu comparec imento às  provas  ou exames,  por  documentos  
fornec idos pe lo estabe lec imento  de ensino.  
 

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE JORNADA  
 
CLÁUSULA V IGÉS IMA QUINTA –  DIA DA CATEGORIA  
Em v ir tude da comemoração do Dia do Comerc iár io Prestador  de Serv iços na Terça -fe ira de 
Carnava l ,  d ia  4  de feverei ro de 202 5,  é  confer ido o caráter  e  os  efe itos de fer iado,  f i cando,  ass im, 
expressamente  vedado o trabalho dos  empregados representados  nessa convenção co let iva de 
trabalho nesse d ia ,  sob pena de  pagamento de multa equiva lente à R$500,00 (qu inhentos rea is)  
a  favor  de cada  empregado prejudicado,  cumulat iva por  cada infração.  



CLÁUSULA V IGÉS IMA SEXTA –  JORNADA ESPECIAL DE 12X36  
Facul ta-se a  adoção do s is tema de traba lho denominado "Jornada Espec ia l" ,  com 12 (doze)  horas 
de traba lho por  36 ( tr inta e seis)  horas de fo lga ,  para o serv iço  de v ig ia .  
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
Para os que trabalham sob a denominada "Jornada Espec ia l" ,  as  12 (doze)  horas serão entendidas 
como normais ,  sem inc idência de ad ic iona l  refer ido na c láusu la de horas extras desta Convenção 
Colet iva de  Traba lho,  f i cando esclarec ido  igua lmente não ex is t ir  h oras  extras no caso de serem 
ul trapassadas as  44 (quarenta e quatro)  horas semanais ,  desde que o excesso seja  compensado 
na semana seguinte ,  o que é própr io desta " Jornada Espec ia l" .  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
Fica assegurado,  no curso desta " Jornada Especia l" ,  um intervalo de  1 (uma)  hora  para  repouso e  
refe ição.  
 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
Não se apl ica  à  h ipótese especí f ica desta c láusula as  d ispos ições desta  Convenção Colet iva de  
Traba lho referente à c láusu la de  adequação de jornada de t raba lho.  
 

SAÚDE E  SEGURANÇA DO TRABALHADOR  
CONDIÇÕES DE  AMBIENTE DE  TRABALHO  

 
UNIFORME 

CLÁUSULA V IGÉS IMA SÉTIMA –  UNIFORME 
Fica estabe lec ido que o empregador  fornecerá gratu itamente uni forme ao empregado,  quando de 
uso obr igatór io ,  inc lus ive ca lçados ,  se ex ig ido de determinado t ipo.  
 

OUTRAS NORMAS DE PREVENÇÃO DE ACIDENTES E  DOENÇAS  PROFISSIONAIS  
 
CLÁUSULA V IGÉS IMA OITAVA –  DISPENSA DE  MÉDICO COORDENADOR  
As empresas com mais  de 25 (v inte e c inco)  e  menos de 50 (c inquenta)  empregados ,  enquadradas  
no grau de r i sco 1 ou 2,  segundo o Quadro I  da NR 4 ,  f icam desobr igadas de ind icar  médico 
coordenador  do PCMSO.  
 
PARÁGRAFO ÚNICO 
O número de  empregados  a que  se refere  o caput  desta c láusu la  será afer ido computando -se a  
tota l idade dos estabe lec imentos da empresa .  
 

RELAÇÕES S INDICAIS  
CONTRIBUIÇÕES S INDICAIS  

 
CLÁUSULA V IGÉS IMA NONA –  CONTRIBUIÇÃO DOS EMPREGADOS  
As empresas,  como intermediár ias,  descontarão da remuneração de todos os seus empregados,  a  
importânc ia de 6% (se is  por  cento)  do sa lár io do mês de maio de 2025 ,  respe itando o l im ite 
máx imo de R$120,00 (cento  e v inte rea is) ,  a  t í tu lo de contr ibuição ass is tencia l ,  percentua l  
de l iberado e aprovado pela Assembleia Gera l ,  conforme prev isto no Tema de Repercussão Gera l  
nº  935 do Supremo Tr ibuna l  Federa l  -  STF ,  no ARE 1018459,  no art igo  8  da  Convenção 95 da  OIT,  
rea l izando o reco lhimento através de guias  própr ias  fornec idas pela Ent idade Prof iss ional ,  a té  13 
de junho de 2025 .   
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
Fica assegurado o  d ire i to de opos ição aos  empregados  referente ao desconto da  contr ibu ição de 
empregados prev ista nesta Convenção Colet iva de Traba lho,  a  ser  exerc ido estr i tamente dentro  
dos  15 (quinze)  d ias  contados  da  data  da ass inatura  do  presente instr umento,  o qua l  deverá ser  
entregue à Ent idade Prof i ss iona l  d ireta e pessoa lmente,  ou através de cor respondência ind iv idua l 
escr ita  de própr io punho pe lo empregado,  com car ta com Av iso de Recebimento –  AR postada no 
mesmo per íodo.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
Dentro de 30 ( tr inta)  dias  do desconto,  as  empresas encaminharão à Entidade Prof iss iona l  cóp ias  
de comprovação dos recolh imentos dos va lores,  acompanhadas das relações de empregados  
contr ibu intes .  
 



PARÁGRAFO TERCEIRO  
As empresas e a  ent idade s ind ica l  empresar ia l  f i cam isentas de qua lquer  responsabi l idade  por  ter  
rea l izado o desconto  da contr ibu ição ass is tencia l  e  seu  repasse à ent idade prof iss ional ,  devendo 
o empregado procurar  diretamente seu s ind icato prof i ss iona l  pa ra  qualquer  esc larec imento e 
reembolso ,  se for  o caso.  
 
PARÁGRAFO QUARTO 
O recolh imento dos  va lores  a lém dos  prazos estabe lec idos  será  acresc ido  de  multa de  2% (do is  
por  cento) ,  juros moratór ios e  atua l ização monetár ia  pe la var iação do INPC.  
 
CLÁUSULA TRIGÉS IMA –  CONTRIBUIÇÃO NEGOCIAL  PATRONAL  
A Assemble ia Gera l  Ex traord inár ia  do S indcomerc io de São João de l -Rei ,  rea l i zada no d ia  
12/12/2024 ,  dev idamente convocada por  meio do Ed i ta l  publ icado em 02/12/2024,  no Jorna l  do 
Poste ,  de  acordo com o art igo 513,  a l ínea  e da  CLT,  e  em conformidade com a Mediação conduz ida 
pe lo Min istér io  Públ ico  do  Traba lho da  3ª  Reg ião,  processo PA-MED 002433.2018.03.000/0 ,  que 
todas  as  empresas representadas pe la entidade patrona l  convenente,  portanto,  dest inatár ias  da 
presente Convenção Colet iva de Traba lho,  obr igam -se a reco lher  até o d ia  06/06/2025 a 
CONTRIBUIÇÃO NEGOCIAL  PATRONAL  cr iada com o objet ivo de  custear  as  despesas de negoc iação 
colet iva para o  ano de 2025 .   
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
A CONTRIBUIÇÃO NEGOCIAL PATRONAL tem como base de recolh imento valor  f ixo,  acresc ido de 
ad ic iona l  correspondente ao número de  empregados ex is tentes na empresa na data de 1º  de 
jane iro de 2025 nos moldes da tabela a  segu ir :  
 

CATEGORIA  VALOR FIXO 
ADICIONAL 

POR 
EMPREGADO 

TETO 

Micro Empreendedor  Indiv idua l  
(MEI)  

R$ 89,00  -  
-  

Demais  categor ias  R$ 191,00  R$13,70  
R$ 

12.440,00  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
Todas  as  empresas representadas  pe la  Ent idade Patrona l  convenente  se  obr igam ao pagamento 
da contr ibu ição negoc ia l  patronal ,  cr iada com força de le i ,  conforme caput do art igo 611 -A da  
CLT ,  uma vez  que benef ic iár ias  d iretas do presente instrumento co let ivo .  
 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
O reco lh imento deve ser  fe i to por  estabe lec imento/unidade/CNPJ ,  ou seja,  as  empresas que 
possuem vár ios  estabe lec imentos na  base  de representação devem efetuar  o recolh imento da 
contr ibu ição negoc ia l  tanto da matr iz  quanto das f i l ia i s .  
 
PARÁGRAFO QUARTO 
O reco lh imento da CON TRIBUIÇÃO NEGOCIAL PATRONAL  será fe i to através de bo leto bancár io , 
que será enviado ao  representado v ia  correios ou obt ido através  do  l ink 
https: / /empresar io .fecomerciomg.org.br/Contr ibu icao/Negocia l ,  com prazo  de  pagamento até  o 
dia  06/06/2025 .  
 
PARÁGRAFO QUINTO 
Exp irado o  prazo mencionado no parágrafo  anter ior  sem o  pagamento,  inc id ir -se -á  multa de 2% e  
juros pro rata d ie  de 1% ao mês .  
 
PARÁGRAFO SEXTO 
As empresas const i tuídas após 1º  de janeiro de 2025 reco lherão a C ONTRIBUIÇÃO NEGOCIAL 
PATRONAL  até o  d ia  30 do mês subsequente à  aber tura do estabe lec imento.  
 
PARÁGRAFO SÉTIMO 
As empresas representadas se obr igam, quando so l ic i tadas ,  a  apresentarem ao S INDICATO DO 
COMÉRCIO DE SÃO JOÃO DEL RE I  e  ao S INDICATO DOS  EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE SÃO JOÃO 
DEL -RE I ,  no prazo de 10 (dez)  d ias ,  cóp ias  do re latór io do FGTS e/ou RAIS ,  sendo que o pagamento 
a menor  das contr ibu ições e taxas prev is tas  nesta convenção co let iva de traba lho,  impl icará na 
obr igação do reco lh imento da d iferença ,  acresc ido de multa de R$100,00 (cem rea is)  por  
empregado,  sem preju ízo das demais  multas  prev is tas  neste ins trumento.  
 

https://empresario.fecomerciomg.org.br/Contribuicao/Negocial


DISPOSIÇÕES GERAIS  
 

APL ICAÇÃO DO INSTRUMENTO COLETIVO  
 
CLÁUSULA TRIGÉS IMA PRIMEIRA –  CERTIF ICADO DE ADESÃO PROVISÓRIO  
As empresas representadas pe la Ent idade S ind ical  Patrona l  ora convenente somente poderão se  
benef ic iar  das  d isposições cont idas nas c láusu las  quar ta ,  sexta ,  v igésima segunda,  caput  desta 
Convenção Colet iva de Traba lho,  desde  que obtenham prev iamente junto à Ent idade S ind ica l  
Patrona l  o competente C ERTIF ICADO DE ADESÃO PROVISÓRIO , observadas  as  segu intes condições:  
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
O estabe lec imento interessado deverá encaminhar  à  Ent idade S ind ical  Patrona l ,  v ia  Área do 
Empresár io  (https: //empresar io .fecomerc iomg.org .br ) ,  requer imento de  expedição do 
competente CERTIF ICADO DE ADESÃO,  contendo os  seguintes documentos:  
 

I .  Declaração contendo o número de empregados  no estabelecimento  na  data da sol ic itação 
( formulár io padrão);  

I I .  Relatór io Anual  de In formações  Soc ia is  –  RA IS;  
I I I .  Relatór io do FGTS  referente ao  mês anter ior ;  
IV .  Comprovante de reco lh imento da contr ibu ição negoc ia l  patrona l ,  prev is ta na c láusu la  

tr igés ima segunda,  e  da  taxa laboral  desta  Convenção Colet iva de Traba lho;  
V.  Comprovante de recolh imento da TAXA LABORAL  DO CERTIFICADO DE ADESÃO, no importe 

de R$45,53 (quarenta e  c inco rea is  e  c inquenta e três centavos)   por  empregado,  
importânc ia  que deverá  ser  reco lhida  até o d ia  17  de  junho de  202 5,  através de gu ias  
própr ias  fornec idas pe la  Entidade Prof iss iona l  sob pena de multa no importe  de R$200,00 
(duzentos rea is)  mult ipl icado pe lo tota l  de t raba lhadores da empresa,  conforme re latór io  
do FGTS do mês de inst i tu ição do REPIS  ou documento equiva lente  que a subst i tua ,  
respe i tados  os  prece i tos  inst i tu ídos  pe la  Lei  Geral  de  Proteção de  Dados  –  LGPD, que  será  
dest inada integra lmente à Entidade S ind ica l  Laboral  s ignatár ia ,  e  será cumulada  com a 
multa prev is ta  no  parágrafo nono da c láusu la quarta  desta convenção co let iva  de traba lho;  

VI .  comprovante de recolh imento da taxa para ut i l i zação do REPIS ,  prev is ta no parágrafo  
terceiro da c láusula quarta  desta convenção co let iva;  

 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
Atendidos todos os requis i tos ,  a  empresa receberá da Ent idade S ind ica l  Patronal ,  sem qua lquer  
ônus e com val idade coinc idente  com a  da presente norma colet iva ,  o competente Cer t i f i cado de 
Adesão Prov isór io ,  que lhes facul tará ,  a  part ir  de 1º/1/202 5 até 31/12/202 5,  a  se benef ic iar  das 
c láusu las  refer idas no  caput  desta c láusula .  
 
CLÁUSULA TRIGÉS IMA SEGUNDA –  MULTA POR DESCUMPRIMENTO –  CERTIF ICADOS  
A empresa  que se va ler  dos benef íc ios  das  c láusu las  quar ta ,  sexta ,  v igésima segunda,  caput ,  sem 
que tenha obt ido  o competente Cer t i f i cado de  Adesão  incorrerá nas  multas  prev is tas  nesta 
Convenção Colet iva de Traba lho.  
 
PARÁGRAFO ÚNICO 
O não pagamento das taxas e  contr ibuições prev is tas  nesta convenção co let iva de traba lho,  
ense jará medidas de cobrança  extrajud ic ia is  e/ou jud ic ia is ,  o  que  impl icará  no acréscimo do 
débito em 15% (qu inze por  cento) ,  para a  h ipótese de cobrança extrajudic ia l ,  e  de 30% ( tr inta por  
cento)  para o caso de cobrança jud ic ia l ,  a  t í tu lo de honorár ios advocat íc ios .   
 
CLÁUSULA TRIGÉS IMA TERCEIRA –  APL ICAÇÃO DA CONVENÇÃO  
A presente Convenção Colet iva de  Traba lho abrangerá as  categor ias  econômica e prof i ss iona l  de 
prestação de serv iços,  exc lu ídas as  at iv idades organizadas em s ind icato ,  no  Munic íp io  de São João 
De l  Re i/MG . 
 

OUTRAS DISPOSIÇÕES  
 
CLÁUSULA TRIGÉS IMA QUARTA –  CONTROLE DE JORNADA  
Recomenda -se às  empresas com menos de 20 (v inte func ionár ios)  e  que façam o uso do s is tema 
de compensação de jornada,  a  ut i l ização do contro le de  jornada  por  meio  de  l ivro de ponto,  fo lha 
de ponto ou  qua lquer  outro meio e letrôn ico .  

https://empresario.fecomerciomg.org.br/


CLÁUSULA TRIGÉS IMA QUINTA –  ENTREGA DE  ATESTADOS  
Recomenda -se aos empregados que apresente,  por  qua lquer  meio ,  às  empresas os atestados no  
prazo de 48 (quarenta e o ito horas)  após a emissão do mesmo.  
 
CLÁUSULA TRIGÉS IMA SEXTA -  F ISCALIZAÇÃO SRTE  
A Super intendênc ia  Reg iona l  do  Traba lho e Emprego em Minas Gera is  é  autor izada  a f i sca l izar  a  
presente Convenção,  em todas  as  suas c láusu las .  
 
CLÁUSULA TRIGÉS IMA SÉTIMA –  EFEITOS  
E,  para que produza seus jur íd icos  efe itos,  a  presente Convenção Colet iva de Traba lho fo i  lavrada 
em 2 (duas)  v ias  de igua l  forma e teor .  
 

São  João de l -Re i ,  6  de maio de  202 5.  
 
 
 
 

FEDERAÇÃO DOS  EMPREGADOS NO COMÉRCIO E  
CONGÊNERES DO ESTADO DE MINAS GERAIS  

LEVI  FERNANDES  P INTO –  Pres idente  
 
 
 

S INDICATO DO COMERCIO DE SÃO JOÃO DEL RE I  
WAINER PASTORINI  HADDAD –  Pres idente  
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